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Resumo
Este estudo objetivou verificar a representação social de mundo 
de pessoas deficientes institucionalizadas. Participaram desta 
pesquisa 62 indivíduos institucionalizados, sendo 23 do sexo 
feminino e 39 do sexo masculino, selecionados pela psicóloga 
da instituição. Foram excluídos do estudo indivíduos que apre-
sentassem deficiências que impossibilitassem sua participação. 
Para a coleta de dados foi utilizado questionário semiestrutu-
rado aplicado individualmente pela pesquisadora na própria 
instituição. Os depoimentos gravados e transcritos foram 
posteriormente submetidos a análise de conteúdo, buscando 
identificar os temas recorrentes e as contradições que emer-
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giam espontaneamente. Os resultados indicam que o impacto 
da deficiência é relevante, principalmente no que diz respeito 
à representação de futuro.
Palavras-chave: aprendizagem, institucionalização, represen-
tações sociais.
The social representation of the world of 
institutionalized disabled people
Abstract
This study aimed at verifying the social representation of  the 
world of  institutionalized disabled people. Sixty-two institu-
tionalized individuals participated in this research, being 23 
females and 39 males, selected by the institution’s psychologist. 
The study excluded individuals who had disabilities that pre-
vented their participation. For data collection we used a semi-
-structured questionnaire applied individually by the researcher 
in the premises of  the institution. The recorded and transcribed 
interviews were then subjected to content analysis in order 
to identify recurring themes and contradictions that emerged 
spontaneously. The results showed that the deficiency’s impact 
is relevant, especially as to the representation of  the future.
Keywords: learning, institutionalization, social representations.
La representación social del mundo de 
personas discapacitadas institucionalizadas
Resumen
Este estudio tuvo como objetivo verificar la representación 
social del mundo de personas discapacitadas institucionalizadas. 
En esta investigación participaron 62 individuos institucionali-
zados –23 mujeres y 39 varones– seleccionados por la psicóloga 
de la institución. El estudio excluyó a las personas que tenían 
discapacidades que impidiesen su participación. Para recoger 
los datos se utilizó un cuestionario semi-estructurado aplicado 
individualmente por la investigadora en la propia institución. 
Las entrevistas grabadas y transcritas fueron posteriormente 
sometidas al análisis de contenido con el fin de identificar los 
temas recurrentes y contradicciones que surgieron espontáne-
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amente. Los resultados indican que el impacto de la deficiencia 
es relevante, especialmente con respecto a la representación 
del futuro.
Palabras clave: aprendizaje, institucionalización, representa-
ciones sociales.
Introdução
Este estudo objetivou verificar a representação de mundo 
de pessoas deficientes institucionalizadas. Estamos conceituando 
deficiência como perda ou anormalidade de estrutura ou função 
psicológica, fisiológica ou anatômica, temporária ou permanente. 
Incluem-se nessas categorias a ocorrência de uma anomalia, de-
feito ou perda de um membro, órgão, tecido ou qualquer outra 
estrutura do corpo, inclusive das funções mentais. Representa 
a exteriorização de um estado patológico, refletindo um distúr-
bio orgânico, uma perturbação no órgão (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 1993).
Ao longo da história da humanidade, as pessoas com defi-
ciência têm recebido diversos tipos de tratamento. Os registros 
mais antigos dão conta de que alguns povos simplesmente as ex-
terminavam, outros as excluíam ou segregavam do convívio social.
É forte o estigma referente às pessoas portadoras de defi-
ciência. Estas, independentemente de suas potencialidades indi-
viduais, encontram-se amordaçadas por uma ideia globalizante 
de incapacidade e invalidez que compromete muito seu aprovei-
tamento como força de trabalho, da mesma forma que diminui 
suas possibilidades de realização afetiva, educacional e política.
Ao colocar as pessoas deficientes em uma condição de 
inferioridade e de incapacidade produtiva, a sociedade gera uma 
estratificação com limites muito claros quanto às possibilidades 
de realização pessoal, profissional e afetiva de seus membros.
Nas sociedades onde se verifica a predominância do modo 
de produção primário, onde a moeda e a produção estão pouco 
desenvolvidas, torna-se mais fácil a convivência com a diferença 
imposta pela deficiência. Já nas sociedades industrializadas, onde 
a moeda e a produção tecnologizada estão em evidência, torna-se 
mais difícil a convivência com o diferente, necessitando-se, por-
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tanto, da instalação de toda uma rede de aparatos institucionais 
para que os critérios de eficiência e de ineficiência (ou defici-
ência) possam ser balizados e controlados com maior eficácia.
Nesse sentido, a deficiência assume, na sociedade moderna, 
a marca da incapacidade produtiva e da dependência econômi-
ca, fazendo de seu portador um ser inadaptado aos padrões de 
aceitabilidade com que ela, a sociedade, classifica seus membros.
Uma forma de lidar com esta indesejável presença ociosa 
foi sendo construída pelo pacto social, sob a forma do asila-
mento dos doentes mentais e dos deficientes. Assim, a socie-
dade ocidental eximia-se da culpa e da vergonha de produzir 
a deficiência, fazendo uso de um procedimento que só muito 
recentemente foi abandonado apenas fisicamente, isto é, o fim 
do asilamento.
A proliferação das instituições de amparo às pessoas por-
tadoras de deficiência teve, e ainda tem, um duplo significado: 
por um lado, serviu para tirar do relento aqueles que não podiam 
suprir as próprias necessidades e ficavam entregues à misericór-
dia dos corações bondosos; por outro, contribuiu implicitamente 
para a manutenção da condição de subalternidade de seus in-
ternos em relação à sociedade em geral, que teve difundido e 
fortalecido seu poder de controle e de discriminação sobre os 
desviantes que representavam, em última instância, uma ameaça 
à ordem social ideologicamente estabelecida.
Do ponto de vista social, a instituição de amparo à ex-
cepcionalidade assume a importante função de controlar, não 
só a defectologia explícita, mas, principalmente, os efeitos dela 
decorrentes, a saber: a força de trabalho potencial e a iminência 
da multiplicação dos casos de excepcionalidade que pode advir 
de uma liberdade sexual não vigiada. Assim, a instituição exerce 
um importante controle econômico e psicossexual sobre seus 
tutelados, impedindo muitas vezes que eles atinjam os níveis pos-
síveis e desejáveis de realização profissional e afetiva para o ser 
humano, independentemente de sua condição física, mental ou 
sensorial. Desse modo, é fundamentalmente importante o papel 
preventivo que a instituição assistencialista exerce na sociedade, 
dado que ajuda a afastar os males que ameaçam atentar contra 
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ela. E é esta “visão do futuro” que fortalecerá cada vez mais o 
poder desse tipo de instituição junto à sociedade. Nesse sentido, 
é importante que seja difundida a ideia de que a pessoa defi-
ciente é, ao mesmo tempo, incapaz ou inválida e que os efeitos 
funestos da excepcionalidade sejam cada vez mais rechaçados 
do seio da sociedade, que necessita de homens perfeitos para a 
perpetuação de seus sonhos paradisíacos.
Método
Participantes
O campo de estudo foi uma instituição de longa perma-
nência, localizada em um município de médio porte da região 
oeste do Estado de São Paulo, Brasil, que atende cerca de 110 
deficientes físicos e/ou mentais de ambos os sexos. Participaram 
desta pesquisa 62 indivíduos institucionalizados, 23 do sexo fe-
minino e 39 do sexo masculino, selecionados, pela psicóloga da 
instituição. A faixa etária dos participantes ficou entre 14 e 53 
anos. O critério de inclusão, além de ser interno na instituição, 
foi ter capacidade de entender as solicitações da pesquisadora e 
participar da pesquisa, dando seu ponto de vista. Dos 62 par-
ticipantes selecionados, sete internos se recusaram a participar 
da entrevista.
Material e critérios de análise
Para a coleta de dados utilizou-se a entrevista semiestrutura-
da. Elaborou-se um roteiro para que não se perdesse o foco das 
questões principais; entretanto, foi permitido aos entrevistados 
que discorressem sobre outros temas. Utilizaram-se ainda algumas 
indagações secundárias no transcorrer das falas dos participantes 
com o objetivo de direcioná-los em torno do tema central.
As questões que compuseram o roteiro da entrevista foram 
as seguintes: Como você vê a instituição? Como você imagina 
que será seu futuro? O que você pensa do mundo?
Os discursos obtidos foram gravados em áudio e poste-
riormente transcritos, o que foi sempre precedido da anuência 
dos participantes. Os discursos gravados e transcritos foram 
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posteriormente submetidos a análise de conteúdo por uma 
leitura exaustiva associada à audição das gravações, buscando 
identificar os temas recorrentes e as contradições que emergiam 
de forma espontânea.
A exploração do material consistiu em uma fase longa com 
procedimentos de codificação que permitiram estabelecer um 
panorama de resultados com base em diagramas que conden-
sam as informações fornecidas para a análise (BARDIN, 2002; 
FRANCO, 2005).
Para analisar o material foi necessário antes codificá-lo. A 
codificação é uma transformação que ocorre segundo regras 
precisas em relação aos dados brutos do texto analisado. Esta 
transformação permitiu atingir uma representação do conteúdo 
por meio de recorte, agrupamento e enumeração. Neste caso, 
a codificação deu-se em três passos: 1) o recorte (escolhas das 
unidades de análises); 2) a enumeração (escolha das regras de con-
tagem) e; 3) a classificação e a agregação (escolha das categorias).
Neste trabalho, as unidades de análise foram os temas 
centrais ligados aos objetivos da pesquisa: representação de 
instituição, representação de futuro e representação de mundo. 
Estes temas foram previamente definidos por serem de extrema 
importância para o estudo. Definidos os temas centrais, o passo 
seguinte foi a categorização dos temas específicos. Ao contrário 
dos temas centrais que foram antecipadamente definidos, as te-
máticas específicas foram agrupadas após análise das entrevistas.
Procedimentos
Esse estudo caracterizou-se por ser de risco mínimo aos 
participantes e foi aprovado pelo comitê de ética da instituição 
promotora da pesquisa, tendo seguido os preceitos éticos que 
regem a realização de pesquisas com seres humanos (Ministério 
da Saúde, Conselho Federal de Psicologia). Foi obtido o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido dos participantes e/ou 
responsáveis, assim como o Termo de Concordância da Insti-
tuição, na figura dos diretores dos abrigos que mantêm a guarda 
formal dos jovens que ali vivem. O instrumento foi aplicado 
pela pesquisadora responsável dentro da própria instituição, em 
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horários combinados com antecedência com duração média de 
cinquenta minutos, por um período de dois meses. Os encontros 
ocorreram individualmente em uma sala disponibilizada pela psi-
cóloga da instituição. Os discursos obtidos foram gravados em 
áudio e posteriormente transcritos, o que era sempre precedido 
da anuência dos participantes.
Resultados e discussão
A partir dos depoimentos dos sujeitos e da exploração do 
material, os discursos foram categorizados nos temas: represen-
tação de instituição, representação de futuro e representação 
de mundo. A categorização dos temas específicos definidos foi 
realizada após análise das entrevistas.
Representação de instituição
Os participantes significam a internação como uma prisão, 
onde a segregação é a tônica. A falta de atividades e as práticas 
de isolamento apontam para uma situação semelhante à descrita 
por Kolker (2002), ao se referir aos processos de territorialização 
e reterritorialização, desenvolvidos inicialmente na década de 
1960 por Goffman, quando afirma:
Operando através do isolamento em relação ao exterior, da 
expropriação dos atributos e valores pessoais, da humilhação 
e da violação permanente da privacidade, do aniquilamento da 
autonomia, da submissão a um poder totalitário e da destruição 
deliberada de qualquer vínculo baseado na solidariedade, essas 
instituições produziram um tipo peculiar de subjetividade, cuja 
forma mais acabada poderia ser atingida nas prisões. (GOFF-
MAN, 1999, p. 89).
É justamente este aniquilamento de qualquer forma de 
singularidade que a internação parece produzir nos internados.
A questão da liberdade foi representada na fala de quase 
todos OS internos durante a entrevista. Fica muito clara na fala 
de Jonas: “Meu maior sonho é ter liberdade, constituir uma 
família; o que me deixa mais indignado é o abandono dos pais 
pelos filhos”. Daniel pontua:
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Todo homem, toda mulher precisa de ter liberdade para pensar, 
construir seus ideais e concretizar seus sonhos. Não adianta ter 
uma mente perfeita e um coração vazio. Tenho sonho de consti-
tuir uma família, de ter minha liberdade para trabalhar, ter minha 
casa, de ouvir as músicas que gosto, sem ter que pedir licença 
para as pessoas que dormem no mesmo quarto que eu.
Hélio confirma:
Para falar a verdade, a instituição, para a pessoa totalmente de-
pendente, é um lugar bom. Porém, para quem consegue pensar 
e sonhar, já não é do mesmo modo. Pensa bem: não temos a 
mesma condição de uma pessoa normal para podermos nos 
locomover e ainda temos que ficar presos a vida inteira em uma 
instituição. Não é nada fácil.
Segundo um conceito muito espontâneo e primário, a liber-
dade consiste em fazer o que se quer, em ter as rédeas da vida 
nas mãos; é fácil verificar que isso, de fato, não assim no nosso 
dia a dia. Fazemos o que queremos e também o que não quere-
mos; somos o que desejamos e também o que não desejamos.
O funcionamento do asilo como instituição aparece nos 
relatos dos participantes que precisam adaptar-se e aceitar nor-
mas e regulamentos, além da submissão ao governo do asilo. 
Como diz Douglas: “Temos que ficar calados sem dar opinião 
nenhuma. Isso me deixa um pouco irritado, pois sempre fui 
falante e questionador”. Maurício coloca:
Quando a gente tem uma casa, a gente se sente mais feliz, pode 
fazer o que quer, assistir televisão em qualquer horário e até falar 
o que deseja. Dentro da instituição você não tem muita liberdade, 
você dorme no mesmo quarto de quem você não gosta e não 
pode reclamar.
O poder disciplinar implementado nas instituições totais 
promove a distribuição dos indivíduos no espaço, utilizando 
procedimentos como o controle do tempo e o enclausuramento. 
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As “regras da casa” especificam a austera rotina diária em um 
ambiente rígido, onde um pequeno número de prêmios ou privi-
légios pode ser alcançado em troca de obediência. As instituições 
fundamentam-se no controle e na hierarquia, o tratamento é 
uniformizado, a rotina é regida por horários preestabelecidos e 
os deficientes perdem o direito de expressar sua subjetividade 
e seus desejos.
Vários participantes mostraram-se indignados com os 
métodos utilizados para administrar a vida diária no ambiente 
e afirmaram que a instituição é um “depósito”, uma situação 
frequentemente acompanhada pelo sentimento de humilhação, 
pois a posição de pouco ou nenhum prestígio social gera tristeza. 
As palavras de Jonas ilustram a questão:
Eu já fiz muitas coisas, mas hoje prefiro me fazer de bobo e fazer 
de conta que não estou vendo e nem ouvindo nada, porque só 
sofri e não quero mais sofrer como já ocorreu nas outras vezes. 
Sabe, eu já até tentei tirar a minha vida, porque isso aqui não é 
vida para ninguém que consegue pensar e refletir. Gostaria de 
não estar em nenhuma instituição precisando e dependendo de 
ninguém. Ainda bem que não preciso das pessoas aqui para me 
dar banho ou me trocar, consigo fazer tudo sozinho, até comer. 
Porém às vezes não apareço nos horários das refeições e fico 
com fome só para não presenciar determinadas situações. Hoje 
eu trabalho na reciclagem e ganho somente 20 reais por mês. 
Eu sei que esse dinheiro é realmente uma vergonha, porém eu 
aceito essa situação para não ficar parado o dia inteiro ouvindo 
e vendo coisas que me desagradam.
O deficiente capaz de produzir ou trabalhar sai do apri-
sionamento da natureza socialmente (im)posta para poder usar, 
ou pelo menos representar, o corpo de maneira mais natural e 
menos fragmentada. Para alguns internos, o fato de poder sentir-
-se útil e produtivo torna a institucionalização menos dolorosa. 
Outros não se deixam capturar pelo entretenimento, apenas se 
recusam, como Moisés:
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Eu não estudo e não gosto de assistir televisão. Eu passo o dia in-
teiro olhando para as árvores se mexendo, os passarinhos cantan-
do e logo chega a noite, a hora de dormir e depois já chega mais 
um dia, e assim, vão passando todos os dias da minha vida…
As instituições asilares lembram grandes alojamentos e ra-
ramente articulam propostas para incentivar a independência e 
autonomia dos usuários. Na maioria das vezes, eles vivem com 
possibilidades limitadas de vida social, afetiva e sexual.
Há um traço, representado no discurso, em que uma per-
da irreparável deixa sem destino a criança, o jovem e o adulto, 
até que a instituição se faz o destino. Aí, modelos e posições 
transferem-se para uma relação de cuidado substituto que não 
cuida e não substitui completamente a não ser pelo movimento 
do imaginário. Na ambiguidade desse movimento, a relação insti-
tucional, por sua vez, acaba por representar ora como a invasão 
do instituído e a submissão do próprio, ora como a inversão 
dessa ordem de dominação.
Representação de futuro
Para muito dos internos, a representação de futuro surge 
como utopia. Utopia é o conceito de algo ideal, perfeito, fantás-
tico, imaculado, ideia que se torna imaginária segundo os padrões 
da atual sociedade. Pode referir-se aos ideais do presente como 
também do futuro; é uma palavra oriunda do grego que significa 
“lugar que não existe”. A utopia está ligada à idealização de um 
lugar, uma vida, um futuro, quaisquer pensamentos que se tenha 
através de uma visão fantasiosa e contrária ao mundo real. O 
utopismo é uma forma irreal e absurdamente otimista de ver as 
coisas como gostaríamos que fossem.
Beatriz ilustra com seu depoimento a visão de um futuro 
utópico, isto é, um sonho:
Eu tenho um sonho: um dia poder andar, para nunca mais de-
pender das pessoas; é muito bom ver as pessoas andando, saindo, 
buscando o que desejam, indo atrás dos seus sonhos. Eu não 
quero mais nada, somente andar, pois assim eu vou conquistando 
outras coisas.
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Beatriz é portadora de paralisia cerebral e cadeirante. Sua 
situação, segundo os médicos que a acompanham, é irreversí-
vel. A família desapareceu há muitos anos. Diz ela: “Eu tenho 
família, mas nunca vieram aqui me visitar. Antes eu já morava 
em outro colégio e depois vim para cá. Eu era muito pequena”.
Flávia também expressa sua representação de futuro como 
uma quimera, um projeto irrealizável:
O meu sonho é andar sozinha, pois ando de andador e quando 
tenho preguiça fico na cadeira de rodas. Outro sonho é tirar as 
pessoas da rua passando, porque passei muita fome, dificuldade 
antes dela morrer, ela não dava comida, me deixava trancada de 
castigo e deixava eu dormir no chão. Eu não fico com raiva da 
minha mãe; eu consigo entender que ela fazia isso porque bebia 
muito e não tinha noção do que estava fazendo. Eu não gosto 
de ver ninguém sofrendo, procuro ajudar do meu jeito.
Flávia também é cadeirante, portadora de paralisia cerebral 
e tetraparesia e está em situação de abandono. Está internada 
desde 1997. 
Diante do sentimento de impotência e desesperança expres-
so por significativa parcela dos internos, o próprio conceito de 
utopia passa a ser interpretado como mera ilusão e os internos 
são considerados utópicos, sujeitos distantes da realidade, so-
nhadores e alucinados.
Everaldo, cadeirante, portador de hidrocefalia e mielome-
ningocele, traz mais um exemplo de futuro inatingível:
Eu espero arrumar um emprego, cuidar da minha própria vida, 
ter minha casa. Eu quero muito sair daqui um dia. Não quero 
acabar o resto da minha vida dentro de uma instituição, me sen-
tindo um inválido e coitadinho como as pessoas nos veem. A 
dependência é muito ruim, porque as pessoas sempre jogam na 
nossa cara que temos que estar felizes, pois temos de tudo. Gos-
taria de trabalhar, de produzir, eu acho que sou bom nesse ramo. 
Já fiz vários trabalhos de produção para algumas empresas que 
traziam trabalho aqui para nós; eu montava peças de bijuterias. 
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Também pretendo fazer um curso de computação para ingressar 
no mercado de trabalho nesta área.
Uma utopia, entretanto, deixa de ser uma ideia abstrata se 
estiver fundada no movimento histórico real e transforma-se 
naquilo que Bloch (1977) identifica como uma “utopia real”: a 
intenção utópica de avançar, o princípio esperança, a antecipação 
real daquilo que não é garantido vivenciar, mas que move a hu-
manidade e dá real sentido ao viver, ao “vir-a-ser” mais humano.
Antes de dar prosseguimento, importa esclarecer o uso 
do conceito de utopia por Bloch, utilizado por ele de maneira 
bem mais ampla e genérica do que comumente é conhecida. Na 
terminologia das ciências sociais e políticas, a palavra utopia é 
sempre associada à descrição de uma sociedade inexistente, a 
algo ainda não concreto e que jamais houve de fato, a não ser 
na dialética imaginativa de Platão (A república) ou na narrativa de 
Thomas More (Utopia) e tantos outros narradores imaginativos. 
Para Bloch, não. Este uso, apesar de ser o mais corriqueiro e 
célebre, parece-lhe limitado; é apenas um dos aspectos de como 
o fenômeno utópico aparece.
A utopia de Bloch é algo superdimensionado. É, por assim 
dizer, todo e qualquer pensamento maravilhoso que brota da 
mente humana. Pode ser a constituição de uma sociedade per-
feita, arquitetura intelectual de uma infinidade de reformadores 
religiosos e de filósofos sociais, ou um simples desejo de que 
ocorram coisas melhores no futuro. Pode igualmente surgir nos 
versos do poeta ou ainda nos castelos no ar das histórias infantis 
e os tantos “sonhos diurnos” que nos acometem em diversos 
instantes ao longo da vida.
A utopia é uma manifestação intelectual “do pressentimento 
da esperança”, um quadro imaginário e impreciso do porvir e 
que, ao contrário de manifestar-se como uma inconsequente 
fabulação, é fato fundamental na construção do futuro.
Ilton, cadeirante que sofre as sequelas da poliomielite, 
traduz, com suas palavras, a afirmação de Bloch:
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Eu espero um dia poder ter minha liberdade, poder trabalhar, 
constituir uma família, ter minha casa, ou seja, minha indepen-
dência. A liberdade é tudo no ser humano; ela nos faz ficar mais 
felizes, mais bonitos, mais pacientes, mais sonhadores. E quando 
não temos liberdade, parece que falta vida, não temos a mínima 
vontade de sonhar, de viver. Quantas vezes eu levantava e pensa-
va: que droga de vida, pra que viver dessa maneira? Hoje já tenho 
uma visão diferente; eu já penso antes de falar, eu consigo sonhar 
e ver que é possível realizar o sonho, basta a gente se esforçar.
É preciso analisarmos o conceito de esperança concreta, 
pois assim podemos deixar de lado concepções idealistas nas 
quais o futuro é aguardado sem que o presente seja levado em 
consideração. A esperança concreta tem suas raízes antropoló-
gicas nas insuficiências humanas, por exemplo, na fome e no 
sonho. A fome, como pulsão básica mais confiável que visa à 
autopreservação, pode levar à construção (ideal) de uma socie-
dade na qual a abundância e o bem-estar sejam constantes para 
todos os homens; o sonho, por sua vez, quando é diurno, de 
olhos abertos, permite ao homem lançar-se para o futuro bus-
cando o não existente, mas que poderá existir, dependendo de 
seu engajamento para que se torne real.
Segundo a linha de reflexão de Bloch, a utopia não é algo 
fantasioso, simples produto da imaginação, mas possui uma 
base real com funções abertas à reestruturação da sociedade, 
obrigando a militância do sujeito engajado em mudanças con-
cretas visando à nova sociedade. Assim, a utopia torna-se viável 
na medida em que possui o explícito desejo de ser realizada 
coletivamente.
Bloch diz que “é penetrando no fenômeno da esperança do 
futuro que o mundo, no focus imaginarius, na parte mais escon-
dida e inteligível de nossa subjetividade, faz sua aparição” (1977, 
p.56, tradução nossa). O privilégio da imaginação, do subjetivo, 
o apelo à vontade do homem pela esperança possibilita que 
teses desse nível sejam criticadas pelo excesso de romantismo 
e idealismo. A própria renovação, porém, levanta temas como 
subjetividade e futuro apresentados de uma forma radical.
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Percebe-se, assim, que a esperança, para Bloch, não é 
um princípio meramente psicológico, mas uma fundamental 
determinação da realidade objetiva em geral. Por que aspirar à 
mudança? Qual a origem desta aspiração? Como ela se concre-
tiza? É constante a referência à esperança concreta (numa clara 
oposição à crença cega, passiva) como algo ontologicamente 
humano. Segundo Bloch, a esperança encontra-se no limiar da 
insatisfação do homem perante sua condição histórico-social.
Bloch só admite a revolução criada pela imaginação quando 
for posta em prática, retificada, por sua vez, pela práxis (embora 
o ideal revolucionário permaneça nesse processo). O que anima a 
revolução é a esperança que o homem tem de um mundo melhor. 
Permanece, assim, o próprio princípio da necessidade utópica de 
mudança: a esperança de um futuro melhor, a nova sociedade.
A práxis transformadora exige, por seu turno, uma inspira-
ção obtida, sem dúvida, em ideais que, apesar de não realizados, 
mantêm seu grau de apelo atraindo principalmente os ofendidos 
e oprimidos em busca de justiça, liberdade, solidariedade.
Neste aspecto, a “herança tricolor: liberdade, igualdade e 
fraternidade” é mais uma norma do que propriamente um fato 
histórico, embora se faça presente aqui e ali, onde haja o pro-
cesso revolucionário.
Representação de mundo
Althusser (1996) fala de ideologia em dois sentidos: dis-
tingue uma teoria da ideologia em geral (imanente a qualquer 
sociedade humana independentemente das desvirtualizações 
causadas por interesses particularistas, cuja função é assegurar a 
coesão da sociedade, mediante o conjunto das ideias, conceitos, 
valores e visões de mundo partilhadas) de uma teoria das ideolo-
gias específicas (na qual a primeira função é “sobredeterminada” 
pela segunda: a de assegurar a dominação de uma classe).
O aspecto sociológico e político da ideologia estaria vin-
culado a seu papel fundamental na constituição das identidades 
e dos “sujeitos”. As ideias e visões de mundo dos indivíduos 
fundamentam suas práticas, determinam quais os papéis legí-
timos e quais os estigmatizados. É pelo fato de as crenças e 
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representações (sedimentadas no terreno da ideologia em geral) 
fundamentam práticas, que tais elementos estão sujeitos a entrar 
no campo ideológico no sentido das ideologias específicas: são as 
práticas dos sujeitos, inseridas em uma relação social, que repro-
duzem ou transformam os sistemas sociais e, portanto, mantêm 
ou superam as relações de poder e o status quo das classes sociais.
Assim, os elementos constitutivos da ideologia em geral 
estariam sujeitos a ser retrabalhados conforme os interesses ide-
ológicos das diferentes classes sociais (por meio dos aparelhos 
ideológicos de Estado, inseridos nas diversas instâncias da vida co-
tidiana no mundo público e privado, igreja, trabalho, família etc.).
A representação social de mundo pelos internos partici-
pantes da pesquisa aparece como uma dicotomia entre o bem 
e o mal, entre o “lá fora” e o “aqui dentro”. Na base de todos 
esses binarismos está a crença de que cada conceito que se opõe 
a outro ocupa um território separado e bem delimitado, tem 
identidade própria e funciona de maneira específica e previsível, 
o que configura uma homogeneidade, uma unidade, uma natureza 
que lhe seria intrínseca.
Para Ariane:
O mundo é muito grande fora da instituição; as pessoas não 
imaginam que estamos vivas. Gostaria de poder sair para ver 
as pessoas e dizer para elas que nós precisamos de amigos, de 
carinho e de atenção. Eu gosto tanto de conversar, porém aqui 
todo o dia é a mesma coisa, sempre as mesmas pessoas. Às vezes 
não temos mais conversas, ficamos ouvindo música só para não 
ouvir a voz da outra.
Podemos identificar o conceito de ideologia nos depoimen-
tos sobre a representação social de mundo. Para Franco,
Uma das maneiras pelas quais se pode conceber a ideologia é 
que ela é um reflexo invertido, mutilado, deformado do real, 
na medida em que significa um conjunto abstrato de idéias, 
representações e valores de determinada sociedade. Abstrato no 
sentido de designar todo e qualquer conjunto de idéias que pre-
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tenda explicar fatos observáveis sem vincular essa explicação às 
condições sociais, históricas e concretas em que tais fatos foram 
produzidos. Apesar da desvinculação, essas idéias são transmitidas 
e absorvidas como se fossem reais. (2004, p.169).
Andreia confirma a representação de mundo vinculada a 
formas reducionistas de explicar a realidade. 
É muito difícil conviver lá fora porque a gente não tem ideia de 
como as pessoas são e como elas nos vão tratar. As pessoas são 
muito egoístas; elas não se ajudam. A situação de sobrevivência 
é muito dura. Têm pessoas que precisam pegar comida do lixo 
para sobreviver. Isso, graças a Deus, aqui nós não precisamos, 
pois temos tudo, lugar para morar e comida para comer, temos 
até médicos e outras coisas boas.
São explicações que nos expõem somente à descrição, à 
constatação dos fatos, sem que se procure desvendar os meca-
nismos sociais que os engendram e que, se, por um lado, con-
dicionam a produção desses fatos, por outro, possibilitam sua 
superação, mediante a atividade humana e o desenvolvimento 
da consciência (FRANCO, 2004, p. 170).
Para Caroline, no mundo
as pessoas são muito ignorantes, elas brigam por tudo. Também 
acho que lá fora eles não dão a mínima importância para nós 
que somos deficientes. Eu prefiro ficar aqui porque as pessoas 
que não conseguem emprego têm que morar na rua, comer resto 
de comida e ficar pedindo esmolas nas ruas. Eu acho tudo isso 
muito triste, e também acho que as pessoas não têm humanidade. 
O nosso país é muito rico, tem muito dinheiro, porém os polí-
ticos não sabem administrar. Umas pessoas têm muito e outras 
não têm nada. Assim nunca vai melhorar; o pior que isso gera 
violência; por isso que têm muitas pessoas roubando e matando.
É preciso entender que o conceito de ideologia, para 
Franco (2004, p. 170), também incorpora a inclusão de verda-
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des parciais. E é nesse patamar que a ideologia torna-se mais 
perigosa e complexa. Porque, embora se tratando de verdades 
parciais ou “meias verdades”, elas podem ser absorvidas como 
se fossem universais, podendo acarretar no aparecimento de 
representações sociais alienadas.
Considerações finais
Este estudo permitiu verificar a representação social de 
mundo de deficientes institucionalizados. Considerou-se, para 
efeito deste estudo, que as representações sociais são indis-
pensáveis para a compreensão da dinâmica social, bem como 
informativas e explicativas da natureza das ligações sociais, intra 
e intergrupos, e das relações dos indivíduos com seu ambiente 
social, tornando-se, assim, um elemento essencial para a com-
preensão dos determinantes dos comportamentos e das práticas 
sociais, conforme proposto por Abric (1994, p. 28).
Pelos discursos dos participantes jovens da pesquisa, po-
demos observar que o impacto da deficiência é significativo, 
principalmente no que diz respeito ao seu futuro.
Pautando-nos no pressuposto de que é possível conceber 
uma ideia acerca de uma situação ou fato diversa daquela ampla-
mente difundida, cabe refletirmos sobre a ruptura do imaginário 
social em relação à deficiência, propondo que não se amplie a 
incapacidade de alguma área (visual, auditiva, motora etc.) a para 
todo o sujeito. A ideia de que a deficiência de uma parte do 
sujeito contamina seu todo precisa ser rapidamente considerada 
e rompida. Vencer o estereótipo da inutilidade do deficiente é 
um desafio que muitos abraçam. Tecer um olhar de dignidade, 
respeito e valorização da vida humana significa perceber que 
todos têm, de alguma forma, que contribuir com o semelhante.
O “fardo” da discriminação evidencia-se no estigma da 
invalidez e incapacidade que é atribuído pela sociedade em 
geral às pessoas com deficiência; portanto, nasce no conjunto 
das relações sociais.
O confinamento desses sujeitos, sem que se ofereça qual-
quer ajuda a eles como cidadãos, não nos dá uma solução plau-
sível, mas mostra-nos um problema esquecido e não resolvido.
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É preciso olhar para esses sujeitos como seres humanos 
que podem ir além de suas capacidades aparentes e refletir, 
diante das realidades evidenciadas no decorrer deste trabalho de 
pesquisa, sobre a história de vida dos sujeitos institucionalizados, 
levantando algumas questões como: Por que um sujeito não 
pode ir e vir como deseja? Por que não se pode aprender o que 
se quer? Comer o que se tem vontade? Participar do grupo de 
amigos que se constrói? Por meio destas e outras perguntas 
buscamos encontrar algumas respostas que nos permitissem 
construir ideias para poder entender a complexidade da vida 
desses sujeitos. Diante desta pesquisa, concordamos com Morin 
que “todo desenvolvimento verdadeiramente humano significa 
o desenvolvimento conjunto das autonomias individuais, das 
participações comunitárias e do sentimento de pertencer à 
espécie humana” (MORIN, 2000, p. 55).
Cabe ressaltar que, apesar dos problemas encontrados nos 
sujeitos institucionalizados, todos têm sensibilidade para perceber 
que estão sendo esquecidos pela sociedade. 
Para se construir uma educação humanitária é necessário 
que exista colaboração, credibilidade e reconhecimento dos se-
res que estão confinados em diversas instituições sem poderem 
expandir seus horizontes, vivendo em um mundo desconhecido 
pela nossa sociedade.
Sabemos que vivemos em um país de constantes mudanças 
na educação. A cada momento mudam-se as nomenclaturas, 
porém a forma de nos relacionar e perceber o outro também 
precisa mudar. É primordial acreditar que é possível a inclusão 
desses sujeitos, porque, na verdade, o direito de ir e vir, salvo na 
Constituição Federal, não se aplica aos sujeitos com necessidades 
educacionais especiais.
Atualmente, no Brasil, ainda existem atitudes sociais de 
segregação e assistencialismo em relação às pessoas com defi-
ciência e, portanto, temos ainda muitos desafios a superar para 
garantir a integração social.
Consideramos primordial a formulação e reformulação 
dos objetivos e metas de ação quanto à inclusão desses sujeitos 
institucionalizados com necessidades especiais de modo que 
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possamos encontrar caminhos para que as decisões quanto ao 
“que fazer com estes sujeitos” encontrem rumos promissores, 
que se traduzam em adequação e expansão para seu desenvol-
vimento intelectual e social.
Acreditamos que o ser humano precisa ser visto de forma 
global, e não fragmentada. É necessário que se respeitem as 
necessidades e limitações de cada um dentro da sociedade, de 
uma forma não excludente.
Em suma, o presente trabalho contribuiu para destacar a 
necessidade de atenção aos jovens abrigados. Além disso, sugere-
-se a discussão de políticas de atendimento a essa população 
que observem o bem-estar psicológico em medidas de proteção.
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